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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n"	 10920.003002/2007-15

Recurso n°	 148A 90 Voluntário

Acórdão n"	 2402-01.264 — 4" Câmara / 2 Turma Ordinária

Sessão de	 21 de outubro de 2010

Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO

Recorrente	 INSTITUTO DO CORACAO CENTRO DE DIAGNOSTICOS S/C LTDA

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Data do fato gerador: 20/12/2006

INFRAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.
FALTA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS.

Constitui infração, punível na forma da Lei, a falta de apresentação de
documentos solicitados pela fiscalização.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos:

ACORDAM os membros do colegiada por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do rielator.,

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcelo Oliveira, Ana Maria Bandeira,
Ronaldo de Lima Macedo, Rogério de Lellis Pinto, Lourenço Ferreira do Prado, Nereu Miguel
Ribeiro Domingues.



Relatório

Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da
Secretaria da Receita Previdenciária (DRP), Blumenau / SC, que julgou procedente a autuação
motivada por descumprimento de obrigação tributária legal acessória, fi. 001.

Segundo a fiscalização, de acordo com o Relatório Fiscal (RF), fls. 015, a
autuação refere-se a recorrente ter deixado de apresentar documentos solicitados pelo Fisco.

O descumprimento da obrigação acessória ficou demonstrado devido à
recorrente ter deixado de apresentar, apesar de devidamente solicitada, a seguinte
documentação: Livro Diário de 1996; Livros Razões 1999 a 2001; Informações detalhadas
sobre os fatos contábeis que deram origem a todos os lançamentos registrados na conta 2422-
RESERVAS DE REAVALIAÇÃO e os respectivos documentos em que se basearam tais
lançamentos; Informações detalhadas sobre os fatos contábeis que deram origem aos
lançamentos no valor de R$21859,78 registrados na conta 1.1.01.0001 — CAIXA e a débito
na conta 1,3.01.15.004 — DEPREC. MOV. E UTENSÍLIOS, ambos de 31/01/2000 e os
respectivos documentos em que se basearam tais lançamentos.

Os motivos que ensejaram a autuação estão descritos no RF e nos demais
anexos da autuação.

Em 20/12/2006 foi dada ciência à recorrente da autuação, fls. 037.

Contra a autuação, a recorrente apresentou impugnação, fls, 039,
acompanhada de anexos, alegando, em síntese, que:

1. Os fatos geradores das contribuições previdenciárias e
obrigações anteriores a 12/2001 não são passíveis de
lançamento e multa pela autoridade fiscal tendo em vista que
foram alcançados pelo instituto jurídico da decadência;

2. O contribuinte entende que deve se aplicar ao caso em questão
o art. 173 do Código Tributário Nacional, norma reconhecida
pela doutrina e jurisprudência majoritária como lei
complementar, que estabelece o prazo de cinco anos para a
Fazenda Pública constituir os seus créditos;

3. Requer, em síntese, o acolhimento e o provimento do recurso.

A Delegacia analisou a autuação e a impugnação, julgando procedente a
autuação, fls. 053 a 055.

Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário, fls.
061 a 065, acompanhado de anexos, onde alega, em síntese, os mesmos argumentos
apresentados na impugnação.

Posteriormente, os autos foram enviados ao Conselho, para análise e decisão,
fls. 084.,

É o relatório.
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Voto

Conselheiro Marcelo Oliveira, Relatar

Sendo tempestivo, CONHEÇO DO RECURSO e passo ao exame de seus
argumentos.

DA PRELIMINAR

Quanto às preliminares, devemos verificar a questão da decadência.

Os motivos da autuação estão descritos no RF: falta de apresentação de
documentos solicitados pelo Fisco, no período de 1996 a 2001,

Primeiramente, cabe esclarecer que a autuação foi motivada por
descumprimento de obrigação acessória tributária.

A finalidade do ato é que define a regularidade da obrigação imposta pela
Administração aos administrados. No caso da presente obrigação acessória a finalidade, na
esfera tributária, é a verificação do adimplemento quanto à obrigação principal.

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula
Vinculante de n ° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8.212 de 1991, nestas palavras:

Súmula Vinculante n° 8"São inconstitucionais os parágrafb
único do artigo 5" do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário".

Conforme previsto no art. 103-A da Constituição Federal, a Súmula de n O 8
vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá-la,

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua
revisão ou cancelamento, na .forma estabelecida em lei,

Uma vez não sendo mais possível a aplicação do art. 45 da Lei n ° 8.212, há
que serem observadas as regras previstas no CTN.

A decadência está arrolada como forma de extinção do crédito tributário no
inciso V do art. 156 do CTN e decorre da conjugação de dois fatores essenciais: o decurso de
certo lapso de tempo e a inércia do titular de um direito.
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Esses fatores resultarão, para o sujeito que permaneceu inerte, ou na extinção
de seu direito material,

Em Direito Tributário, a decadência está disciplinada no art. 173 e no art.
150, § 40, do CTN (este último diz respeito ao lançamento por homologação). A decadência, no
Direito Tributário, é modalidade de extinção do crédito tributário.

Aplica-se a regra do § 4°, Art. 150 do CTN a lançamentos por homologação,
quando houve recolhimento parcial.

Já a regra do 1, Art, 173 do CTN aplica-se a lançamento de oficio, sem
recolhimento parcial efetuado.

Esse posicionamento possui amparo em decisões do Poder Judiciário,

"Ementa: , II. Somente quando não há pagamento
antecipado, ou há prova de fraude, dolo ou simulação é que se
aplica o disposto no art. 173, I, do CIN. ...." (STJ REs.p
395059/RS Rei. 	 Diana Cahnon. 2" Turma. Decisão;
19/09/02. DJ de 21/10/02, p. 347.)

"Ementa: Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por
homologação, a fixação do termo a quo do prazo decadencial
para a constituição do crédito deve considerar, em conjunto, os
arts. 150, § 4", e 173, 1, do Código Tributário Nacional.

Na hipótese em exame, que cuida de lançamento por
homologação (contribuição previdenciária) com pagamento
antecipado, o prazo decadencial será de cinco anos a contar da
ocorrência do fato gerador, ,...

Somente quando não há pagamento antecipado, ou há prova
de fraude, dolo ou simulação é que se aplica o disposto no art.
173, 1, do CTN. ..„" (SIj EREsp 278727/DF, Rel.: Min.
Franciulli Netto, 1" Seção. Decisão . 27/08/03. DJ de 28/10/03, p.
184)

Como não se trata de lançamento por homologação, pois não há
recolhimentos há homologar, aplica-se a regra do lançamento de oficio, já que por ser autuação
sua natureza sempre será de ofício.

CTN:

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

1 - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado,.

11 - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver
anulado, por vicio formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito
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/ti but&io pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatória indispensável ao lançamento."

Portanto: o direito de constituir o crédito extingue-se em cinco anos contados
do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que poderia ter sido efetuado o lançamento

Na presente autuação, a ciência do sujeito passivo ocorreu em 12/2006 e os
fatos geradores ocorreram nos anos de 1996 a 2001.

Logo, a recorrente não poderia ter sido autuada pelos motivos anteriores a
12/2000, pois o direito do Fisco nas competências até 11/2000 já estava extinto.

Portanto, como o Fisco poderia autuar pelos descumprimentos de obrigações
acessórias que ocorreram em 2001 e como a multa não é calculada pela quantidade de
descumprimentos ou de competências, não há que se falar em decadência.

Por todo o exposto, rejeito a preliminar.

CONCLUSÃO

Em razão do exposto,

Voto por negar -e 'mento ao recurso, nos termos do voto.

Sala da	 . oes, ul-Vd- outubro de 2010
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PROCESSO: 10920.003002/2007-15

INTERESSADO: INSTITUTO DO CORAÇÃO CENTRO DE DIAGNÓSTICO S/C
LTDA.

TERMO DE JUNTADA E ENCAMINHAMENTO

Fiz juntada nesta data do Acórdão/Resolução 2402-01.264 de folhas 	
Encaminhem-se os autos à Repartição de Origem, para as providências de sua

alçada.


